
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.302 - PE (2010/0203283-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDUARDO FIRMINO NETO 
REPR. POR : JOZINETE VIANA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DEFICITÁRIA DO INSTRUMENTO. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 544, § 1o. DO CPC COM A REDAÇÃO ANTERIOR À 
LEI 12.322/10. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. PEÇAS ESSENCIAIS AO 
INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   No caso em apreço, verifica-se a ausência de peças 
obrigatórias na formação do instrumento de agravo, quais sejam, as guias de 
custas e do porte de remessa e retorno.

3.   A regular formação do instrumento é ônus exclusivo do 
agravante, que deve zelar pela fiscalização e pelo correto processamento do 
Agravo, instruindo-o com cópias íntegras das peças necessárias.

3.    Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.302 - PE (2010/0203283-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDUARDO FIRMINO NETO 
REPR. POR : JOZINETE VIANA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pro EDUARDO 

FIRMINO NETO em adversidade à decisão proferida pelo eminente Ministro 

Presidente ARI PARGENDLER, nos seguintes termos:

Nego seguimento ao agravo em razão da deficiente formação 

do instrumento; não foi trasladada a cópia do comprovante de 

pagamento das custas do recurso especial e do porte de remessa e 

retorno dos autos.

Intimem-se.

2.   Sustenta a parte Agravante a desnecessidade de cópia de 

pagamento das custas e que o Tribunal de origem já exerceu o juízo de 

admissibilidade do recurso interposto.

3.   Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada, para 

que seja conhecido e provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1445017 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2015 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.372.302 - PE (2010/0203283-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDUARDO FIRMINO NETO 
REPR. POR : JOZINETE VIANA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DEFICITÁRIA DO INSTRUMENTO. 

INOBSERVÂNCIA DO ART. 544, § 1o. DO CPC COM A REDAÇÃO 

ANTERIOR À LEI 12.322/10. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 

PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. PEÇAS 

ESSENCIAIS AO INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   No caso em apreço, verifica-se a ausência de peças 

obrigatórias na formação do instrumento de agravo, quais sejam, as 

guias de custas e do porte de remessa e retorno.

3.   A regular formação do instrumento é ônus exclusivo 

do agravante, que deve zelar pela fiscalização e pelo correto 

processamento do Agravo, instruindo-o com cópias íntegras das 

peças necessárias.

3.    Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   No caso em apreço, verifica-se a ausência de peças 

obrigatórias na formação do instrumento de agravo, quais sejam, as guias de 

custas e do porte de remessa e retorno. Ressalte-se que a  regular formação do 

instrumento é ônus exclusivo do Agravante, que deve zelar pela fiscalização e pelo 

correto processamento do Agravo, instruindo-o com cópias íntegras das peças 

necessárias. Nesse sentido, já se manifestou esta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO DAS CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL E DO PORTE 

DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. 

VIOLAÇÃO AO ART. 544, CAPUT E § 1o. DO CPC, COM A REDAÇÃO 

DADA PELA LEI N. 10.352/01. POSTERIOR JUNTADA DE 

DOCUMENTO. INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1.   A admissibilidade de Agravo de Instrumento de 

Decisão Denegatória de Recurso Especial depende da observância de 

requisitos extrínsecos, vigentes no momento da sua interposição.

2.   Consoante inteligência do art. 544, § 1o., do Código 

de Processo Civil (com a redação dada pela Lei  10.352/01 e 

anteriormente à vigência da Lei n. 12.322/10), à parte agravante 

incumbia, sob pena de não conhecimento do recurso, além da 

comprovação do recolhimento do preparo do recurso especial (art. 

511 do CPC), o ônus da formação do instrumento, que, no momento 

da interposição do recurso de agravo, obrigatoriamente, deveria 

conter cópias autênticas (permitida a declaração pelo próprio 

advogado): i) do acórdão recorrido; ii) da certidão da respectiva 

intimação; iii) da petição de interposição do recurso denegado; iv) das 

contrarrazões; v) da decisão agravada; vi) da certidão da respectiva 

intimação; vii) das procurações outorgadas aos advogados do 

Agravante e do Agravado; e viii) de peças necessárias à 

admissibilidade do Recurso Especial e para o deslinde da controvérsia 

apresentada.

3.   Ausência de cópias do comprovante de pagamento 

das custas do Recurso Especial e do porte de remessa e retorno dos 

autos Inadmissibilidade.

4.   Impossibilidade de juntada de documento obrigatório 

após a interposição do Agravo de Instrumento. Preclusão 

consumativa.

5.   Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 

1.398.134/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 18.5.2015).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
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DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. PEÇAS ESSENCIAIS AO 

INSTRUMENTO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado.

2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

3.   No caso em apreço, verifica-se a ausência de peças 

obrigatórias na formação do instrumento de agravo, quais sejam, as 

guias de  de custas e do preparo de porte de remessa e retorno.

4.   A regular formação do instrumento é ônus exclusivo 

do agravante, que deve zelar pela fiscalização e pelo correto 

processamento do Agravo, instruindo-o com cópias íntegras das 

peças necessárias.

5.   Embargos de Declaração do Estado de São Paulo 

acolhidos, com efeitos modificativos, para reformar o Acórdão 

Embargado e negar-se provimento ao Agravo de Instrumento dos ora 

embargados, por ausência de documento essencial (EDcl nos EDcl no 

AgRg no Ag 1058786/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

DJe 14.4.2015).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. COMPROVANTES DE PAGAMENTO DO PREPARO. 

PEÇAS ESSENCIAIS. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE.

1.   As cópias dos comprovantes de pagamento das 

custas judiciais e do porte de remessa e retorno do recurso especial 

fornecidos pela instituição bancária são consideradas  pela 

jurisprudência desta Corte como essenciais à formação do 

instrumento, porquanto possibilitam a verificação da regularidade do 
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preparo recursal.

2.   É ônus do agravante zelar pela correta instrução do 

agravo, sendo de sua responsabilidade a juntada, no ato de 

interposição do recurso, de peça obrigatória ou essencial à 

comprovação da controvérsia, não se mostrando possível, em sede de 

agravo regimental, sanar equívoco na formação do instrumento.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no Ag 1.423.617/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.12.2013).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0203283-7 Ag     1.372.302 / PE

Números Origem:  00051053020104050000  200883000141688       51053020104050000

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO FIRMINO NETO
REPR. POR : JOZINETE VIANA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO FIRMINO NETO
REPR. POR : JOZINETE VIANA DA SILVA - CURADOR
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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